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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.357 DE 06 DE MAIO DE 2024

INTERNALIZA AS CLÁUSULAS TERCEIRA E
QUARTA DO CONVÊNIO ICMS Nº 67, DE 05
DE JULHO DE 2019, QUE AUTORIZA AS UNI-
DADES QUE MENCIONA A INSTITUIR REGI-
ME OPTATIVO DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSTI-
TUIÇÃO TRIBUTÁRIA - ROT-ST E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica internalizado o Convênio ICMS nº 67/19, com as alte-
rações promovidas pelo Convênio ICMS nº 207/2019, cujo teor auto-
riza as unidades federadas que menciona a instituir Regime Optativo
de Tributação da Substituição Tributária - ROT-ST para segmentos va-
rejistas, com dispensa de pagamento do imposto correspondente à
complementação do ICMS retido por substituição tributária, nos casos
em que o preço praticado na operação a consumidor final for superior
a base de cálculo utilizada para o cálculo do débito de responsabi-
lidade por substituição tributária.

Art. 2º - O Poder Executivo editará os atos regulamentares necessá-
rios à implantação do Regime Optativo de Tributação da Substituição
Tributária - ROT-ST no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, com de-
finições de forma, prazo e condições para sua aderência.

§ 1º - Só poderão aderir ao regime de que trata esta Lei os con-
tribuintes que firmarem compromisso de não exigir a restituição de-
corrente de realização de operações a consumidor final com preço in-
ferior a base de cálculo utilizada para o cálculo do débito de respon-
sabilidade por substituição tributária.

§ 2º - Exercida a opção pelo regime, o contribuinte será mantido no
sistema adotado pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, vedada a
alteração antes do término do exercício financeiro.

§ 3º - A primeira adesão ao Regime Optativo de Tributação da Subs-
tituição Tributária - ROT-ST implica em renúncia a qualquer pedido,
relativamente aos exercícios anteriores, em sede administrativa ou ju-
dicial, relacionados a restituição decorrente de realização de opera-
ções a consumidor final com preço inferior a base de cálculo utilizada
para o cálculo do débito de responsabilidade por substituição tributá-
ria.

§ 4º - A opção pelo Regime Optativo de Tributação da Substituição
Tributária - ROT-ST não autoriza a restituição ou compensação de im-
portâncias já pagas.

§ 5º - O Poder Executivo regulamentará o alcance de fatos geradores
ocorridos nos 5 (cinco) anos anteriores à opção pelo Regime Optativo
de Tributação da Substituição Tributária - ROT-ST.

Art. 3º - O art. 28-A da Lei nº 2.657, de 26 de dezembro de 1996,
passa a vigorar acrescido do § 2º, renumerando-se o parágrafo único,
com a seguinte redação:

"Art. 28-A. (...)

(...)

§ 2º Os contribuintes sujeitos ao regime de apuração de
substituição tributária previsto neste capítulo poderão solicitar,
nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria de Es-
tado de Fazenda, regime optativo de tributação da substitui-
ção tributária, com dispensa de pagamento do valor corres-
pondente à complementação do imposto retido antecipada-
mente, na hipótese de que trata o inciso I deste artigo, com-
pensando-se com eventual restituição do imposto, assegura-
da ao contribuinte na hipótese tratada no inciso II deste mes-
mo dispositivo".

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, produ-
zindo efeitos a partir da publicação de sua regulamentação pelo Che-
fe do Poder Executivo e enquanto vigorarem as disposições do Con-
vênio ICMS nº 67, de 05 de julho de 2019.

Rio de Janeiro, 06 de maio de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 2744/2023
Autoria: Poder Executivo - Mensagem nº 38/2023.

Id: 2564316

LEI Nº 10.358 DE 06 DE MAIO DE 2024

AUTORIZA INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA
“RIO NÔMADE DIGITAL” PARA INCENTIVAR
O TURISMO DE NÔMADES DIGITAIS EM TO-
DAS AS REGIÕES DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado a instituição do programa “Rio Nômade Di-
gital” para incentivar o turismo de nômades digitais em todas as re-
giões do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Para efeitos desta lei, considera-se “nômade di-
gital" o trabalhador que, de forma remota e com a utilização de tec-
nologias da informação e de comunicação, seja capaz de executar
suas atividades profissionais.

Art. 2º - Para cumprimento do programa estabelecido nesta lei, o Po-
der Executivo poderá realizar, no que couber, ações que visem atrair
turistas conhecidos como nômades digitais, dentre elas:

I - ampliação da conectividade à internet em destinos turísticos no Es-
tado do Rio de Janeiro;

II - incentivo à criação de espaços de trabalho chamados coworkings
nas regiões turísticas do Estado;

III - parceria com estabelecimentos comerciais e hoteleiros com es-
paço de coworking;

IV - criação do selo “Rio Nômade Digital”, que será conferido aos es-
tabelecimentos que ofereçam serviços para atender às necessidades
dos nômades digitais;

V - criação de site na internet para a divulgação dos estabelecimentos
que aderirem ao programa;

VI - divulgação do programa em campanhas publicitárias, com obje-
tivo de atrair turistas nômades digitais brasileiros e estrangeiros.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias; suplementadas se neces-
sário.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de maio de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 199-A/2023
Autoria do Deputado: Luiz Cláudio Ribeiro.

Id: 2564317

LEI Nº 10.359 DE 06 DE MAIO DE 2024

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, PARA INSTITUIR NO CALENDÁRIO
OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O
DIA DO COMBATE AO PRECONCEITO DO
TRANSTORNO DEPRESSIVO MAIOR (TDM),
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído no Estado do Rio de Janeiro o Dia de Com-
bate ao Preconceito do Transtorno Depressivo Maior (TDM), conhe-
cido simplesmente como “Depressão”, que se realizará anualmente,
no dia 15 de setembro.

Art. 2º - O Transtorno Depressivo Maior (TDM), conhecido simples-
mente como “Depressão” deverá ser comemorado anualmente durante
todo o mês de setembro, com o objetivo de mostrar à importância da
realização da campanha.

Art. 3º - O Dia do Combate ao Preconceito do Transtorno Depressivo
Maior (TDM) será marcado com caminhadas, palestras, simpósios,
distribuição de informativos e campanhas na mídia.

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios não
onerosos com instituições públicas e particulares, para que sejam ela-
boradas campanhas publicitárias de divulgação, esclarecimentos e di-
fusão sobre o Combate ao Preconceito do Transtorno Depressivo
Maior (TDM), bem como a utilização de iluminação e decorações em
monumentos e logradouros públicos na cor cinza durante a realização
da Campanha, em especial os de relevante importância e grande flu-
xo de pessoas em todo o Estado do Rio de Janeiro.

Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias para este fim, suplementa-
das se necessárias.

Art. 6º - O Anexo da Lei nº 5645, de 06 de Janeiro de 2010 passa a
vigorar com a seguinte redação:

“CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO:

(...)

SETEMBRO

(...)

DIA 15 - Dia de Combate ao Preconceito do Transtorno De-
pressivo Maior (TDM)

(...)”

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de maio de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4983/2021
Autoria do Deputado: Átila Nunes.

Id: 2564318
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